PARECER N° 938, DE 2012
DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 517, DE 2011 

De iniciativa da Nobre Deputada Maria Lúcia Amary, o projeto em epígrafe institui o “Programa de Assistência Básica em Reprodução Humana”. 

A proposição permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 52ª à 56ª Sessões Ordinárias (de 30 a 03/06/11), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à apreciação da Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente ao projeto no aspecto jurídico.

Incumbe agora à Comissão de Saúde e Higiene pronunciar-se sobre a matéria no que respeita ao mérito.

Como dissemos, a proposição em exame pretende instituir um programa de assistência básica à reprodução humana.

Preliminarmente, cumpre ratificar o entendimento da Comissão de Constituição e Justiça a respeito das atribuições do Poder Legislativo.

É comum que ao serem apresentados neste Parlamento projetos que, pretensamente, tratam da introdução de novos programas se afirme que o Autor invadiu a área de competência privativa do Poder Executivo. A instituição de programas, segundo tal linha de pensamento, é ação típica da função executiva. Trata-se, ao nosso juízo, de interpretação fundada em equívoco dos mais elementares.  

Como já tivemos a oportunidade de ponderar em diversas ocasiões, “programa” é termo dos mais equívocos, admitindo – como tal – os mais diversos sentidos. Nunca mereceu definição precisa por parte da lei ou da Ciência Jurídica, exceto quando se tratava de interpretar alguma norma específica. O que sabemos a seu respeito é que, constituindo-se numa pluralidade, composta das mais variadas espécies de medidas administrativas e legislativas, o “programa” deveria ser devidamente decomposto antes de merecer qualquer juízo de invalidade por parte do aplicador do direito. 

Desse modo, ao deixar de lado o “nomen juris” da medida que o presente projeto pretende instituir para nos determos na sua essência, analisando para tanto cada um dos seus elementos constitutivos, perceberemos que o que se pretende configurar, na verdade, é um direito subjetivo público, vale dizer: “o poder da vontade humana que, protegido e reconhecido pelo ordenamento jurídico, tem por objeto um bem ou interesse” (Jellinek, G. – “Sistema dei diritti pubblici subbjetivi”, Milano, 1910). E, no caso de que tratamos, o bem ou interesse a ser protegido – a assistência médico-hospitalar à reprodução humana – é de natureza pública e administrativa, razão pela qual podemos dizer que se trata aqui da instituição de um direito subjetivo de natureza administrativa.

Ora, a constituição de um direito subjetivo público é ato tipicamente legislativo. Mesmo que a fonte direta do direito subjetivo público seja um simples ato ou contrato administrativo, é evidente, dado o princípio da legalidade, que a sua fonte primordial será sempre a lei. Não se pode cogitar neste campo, excetuando-se disposição constitucional expressa, de reserva de iniciativa. A faculdade de introduzir tais direitos é inerente à função legislativa. Faculdade que não pode ser prejudicada pelo simples fato do legislador empregar – mesmo que de forma inapropriada – do termo “programa”. 

No caso em exame, o que faz a proposição da Deputada Maria Lúcia Amary é decompor, minuciosamente, os vários elementos que deverão constituir o mencionado direito à assistência básica à reprodução humana e, em o fazendo, enumerar e definir todos os serviços que a Administração Pública deverá prestar no atendimento do respectivo direito. Nada disso foge às prerrogativas do Poder Legislativo; pelo contrário, é a expressão mesma do que há de essencial na atividade legislativa. 

No que tange à questão de fundo, vale dizer, o mérito dos serviços propostos pela Autora, nenhum reparo temos a fazer. Todos os elementos necessários ao atendimento do direito à saúde reprodutiva estão presentes na proposição. Mesmo o direito à informação, direito elementar, mas negligenciado com freqüência neste tipo de propositura, foi contemplado de forma satisfatória. 

É evidente que se trata de proposição elaborada com o concurso de especialistas na matéria, que mostraram o devido cuidado para que o texto resultante do trabalho desenvolvido pela excelente assessoria técnica da Autora fosse o mais consistente possível do ponto de vista médico. 

Não há, portanto nada a opor, no que respeita ao mérito, à aprovação da presente proposição. 
 Pelo exposto, manifestamos-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 517, de 2011.

a) Celso Giglio – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 15-5-2012.

a) Marcos Martins – Presidente
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